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Resumo: A partir da análise sociológica do colapso da Ponte Hintze Ribeiro, neste atrigo proponho-me, 
por um lado, identificar e caracterizar a prática de governação de um território e de uma população afetados 
por um acontecimento extraordinário e, por outro, identificar e caracterizar os fatores suscetíveis de 
influenciar os contornos e orientações dessa prática. Relativamente a estes últimos, irei argumentar que, no 
ato de gerir uma crise política originada por um desastre, os atores governamentais e institucionais nunca se 
revelam imunes às palavras e às imagens do desastre veiculadas pela comunicação social, ou seja, às emoções 
e aos valores que se desprendem do desastre. Qualquer desastre, natural ou tecnológico, deixa de si uma 
memória e são essas memórias que são necessárias analisar. 
Palavras-Chave: Estado. Desastres. Crises políticas. Práticas de governação. 

 
 

Abstract: From the sociological analysis of the collapse of the Hintze Ribeiro Bridge, I propose, on the one 
hand, to identify and characterize the practice of governance of a territory and population affected by an 
extraordinary event and, on the other, to identify and characterize factors likely to influence the contours 
and orientations of this practice. With regard to the latter, I will argue that, in managing a political crisis 
caused by a disaster, governmental and institutional actors are never immune to the words and images of 
the disaster conveyed by the media - emotions and values. That come off the disaster. Any disaster, natural 
or technological, leaves itself a memory and it is these memories that need to be analyzed. 
Keywords: State. Disasters. Political crisis. Governance practice. 
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Introdução 

 

Não vou ocultar  a  inspiração que subjaz a este art igo. 1 Trata-se da obra de  

Svetlana Alexievitch (2006) Voices  f rom Chernoby l .  The  ora l  his tory  o f  a  nuc lear  d isas t er .  Uma 

obra cuja essência ,  coisa rara ,  está contida no p róprio t í tulo. À maneira de uma sensível  

artesã ,  Alexievitch entrelaça cuidadosamente as entrevistas que, em meados dos anos 90 

e durante três anos,  recolheu na zona de exclusão de Chernobyl  a  propósito do maior  

acidente tecnológico do século v inte . 2  

Foi no dia 26 de abri l  de 1986,  à uma hora, v inte e três minutos e c inquenta e  

oito segundos. Era um domingo quando,  indiferente ao descanso semanal ,  o  reator  

quatro da central  nuclear  Lenine  explodiu.  Nesse d ia ,  um trabalhador perde a v ida,  

Valer iy Khodemchuk, e nas semanas seguintes sucumbem mais de t r inta bombeiros e 

trabalhadores envolvidos nas operações de socorro. Homens que não são vít imas.  São 

heróis .  Heróis  da ciência.  Heróis  do progresso. Heróis  da indústr ia  nuclear .  Heróis  do 

Estado. Heróis  de uma hi stória ,  de um tempo, de uma ideia  do Impér io  Sov ié t i co  com 

raízes profundas e sól idas e,  ao mesmo tempo, surpreendentemente frágeis  quando 

interpeladas por acontecimentos que as põem a nu. Frágeis  como o vidro, dir -se- ia ,  

exceto que sem com este part i lhar a qual idade da transparência .  

Quantas são as v ít imas de Chernobyl?  Eis  um desses f i l tros .  A exatidão, ao 

segundo, que se encontra no registo da hora do acidente não mais  terá para lelo com a 

imprecisão relat ivamente ao número de v ít imas imputáveis  ao acidente.  O mesmo 

relat ivamente às  suas  consequências a longo prazo.  O mesmo relat ivamente aos seus  

responsáveis .  Chernobyl foi e permanece um acontecimento extraordinário. Tão 

extraordinário que se torna dúcti l  e  manipulável .   

Svetlana Alexievitch quis ,  por essa razão, l ivrar -se dos factos para encontrar ,  

recolher e proteger os sentimentos que emergem na sequência do acidente.  Quis 

encontrar ,  recolher e proteger os sentimentos que extravasam os  factos .  Quis  encontrar ,  

recolher  e  proteger  os sentimentos dessa nova nação que é Chernobyl e dos  seus  velhos  

e novos habitantes e  dos seus velhos e novos fantasmas que são os chernoby l i tas .   

 

Haverá algum parale lo entre o acidente de Chernobyl e a queda da ponte Hintze 

Ribeiro? Será necessár io que haja um evidente paralelo? O paralelo  que me move é a  

importante l ição cont ida no l ivro de S.  Alexievitch, a saber ,  que qualquer  desastre,  

                                                 
1 Este artigo segue as reflexões do autor desenvolvidas na tese de doutoramento: Autor (2014), depois publicada em livro Autor (2016). 

2 Fukushima prepara-se, hoje, para se tornar, de modo igualmente controverso, no maior acidente tecnológico do século vinte e um. 

Essencialmente diferentes, Chernobyl e Fukushima partilham um denominador comum: a energia atómica. Átomos militares e átomos civis, 
apesar de tudo quanto os separa, partilham, na verdade, um terrível parentesco cuja revelação por estes desastres, não podia ser mais enfática. 
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natural  ou tecnológico, deixa de s i  uma memória.  Uma memória que pode adquir ir  

diversas formas: f icar sol idamente gravada no cimento de reconstruções, ecoar em le is  

e em prát icas inst itucionais ,  perdida em ruínas,  petr if icada em monumentos de 

rememoração… Uma memória que pode, ac ima de tudo,  f icar diferentemente inscr ita  

em corpos e em mentes .   

É esta ,  portanto, uma história  oral  da Tragédia de  Entre -os -Rios  e  não a história  

oral  da Tragédia de  Entr e -os -Rios .  Uma história composta a  part ir  de h istórias contadas  

de modo vago, preciso, sofr ido, contido, caute loso ou intencional .  Histórias que 

perduram e que se contam de modo diverso. No f inal ,  a  soma dos  excertos de entrevista s  

aqui col igidos não procura rest ituir  o acontecimento na sua total idade. Sal ienta ,  

outrossim, as d ist intas memórias que despontam dos diversos  micromundos, d ir ia 

Michaël Pollak (1990) ,  a part ir  dos quais  o acontecimento é percecionado,  a part ir  dos 

quais  o desastre f a la  nos famil iares das v ít imas (Blanchot,  1980) .  Embora a sol icitação 

dessas memórias em contexto de entrevista  parta  de um denominador comum —  a  

Tragédia de  Entre -os -Rios  — ,  o resultado de cada entrevista ,  ta l  como as condições que  

estão na sua origem, revela deste somente um conhecimento restr ito,  s ituado e 

conjuntural ,  por um lado, e depende das condições que permit iram a sua 

comunicabil idade (Pollack, 1992),  por outro . Em últ ima anál ise ,  o  objet ivo não consiste  

em dar a ver o desastre como um todo cuja coerência possa ser reconstruída a part ir  de 

diferentes fragmentos, mas, outrossim, em procurar  nesses  fragmentos as matizes com 

que se constrói a memória autobiográf ica do desastre (Kansteiner ,  2002).   

 

1. Sociologia com desastres  

 

Fáci l  é constatar que o enfoque deste art igo i rá,  sobretudo, pr ivi leg iar  o modo 

como o Governo de António Guterres 3 administrou/geriu o acontecimento 

extraordinário,  ou seja ,  que este art igo assume como objet ivo central  ident if icar e 

caracter izar a prát ica de governação de um terr itór io e de uma população afetados por  

um acontecimento extraordinário. O terreno revelou -se,  todavia ,  fundamental  na 

proposta de uma sociologia com desastres que desse conta da inscr ição do  

acontecimento extraordinário numa temporal idade longa que correspondesse à longa  

temporal idade do desastre.   

Num primeiro momento, a  queda parcial  da ponte Hintze Ribeiro foi inscr ita  

num cont ínuo temporal amplo e bal izado por  dois  tempos abertos ( o  t empo anter ior  ao  

                                                 
3 Na altura, o Engenheiro António Guterres é o Primeiro-Ministro de Portugal (XIV Governo Constitucional, 2002-2004, Partido Socialista). 
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desas tre  e o t empo do quase - s i l ênc io  do  pós -desas tr e ) .  Esse cont ínuo fornece a matér ia para a  

apreensão da construção do esquecimento e da indiferença por parte do Estado em 

relação ao terr itór io e à população. O acontecimento extraordinár io, por sua vez,  

fornece a matér ia para a sua construção como momento de rutura ,  de perturbação desse 

esquecimento e dessa indiferença. Nessa medida, o colapso da Hintze Ribeiro abre um 

terceiro tempo, o t empo  do durante  o  de sas tr e ,  circunscrito ao momento da urgência,  e  que 

se revelou part icularmente apto para class if icar  e  caracter izar  a  prát i ca  governação  de  

expiação  adotada pelo Governo de  exceção  e apreender as suas dist intas mater ial idades para  

o Governo (demissões de exceção) ,  para o terr itór io (compromissos mater iais  de 

exceção) e para os fami l iares das vít imas (d irei tos de exceção) . 4 

Este enfoque top -down  permite atender,  por  um lado, ao est i lhaçamento do Estado  

de  indi f e r ença  em relação ao terr i tór io e à  população através da apreensão empír ica da 

entrada em força do Governo de  exceção  de António Guterres no concelho de Castelo de 

Paiva e nas  v idas  dos  famil iares  das  v ít imas. Por  outro lado,  permite atender ao 

paulat ino regresso do Estado de  indi f e r ença  e as suas dist intas mater ial idades para o 

Estado (aprendizagem), para o terr itór io ( f im/incumprimento dos compromissos  

mater iais  de exceção) e para os famil iares das vít imas (esgotamento dos direitos de 

exceção) . 5 

Ao longo deste art igo, a par de outros informadores privi leg iados , os famil iares  

das vít imas foram sendo convocados, pr imeiro,  no sentido de ass inalar  as perceções  

indiv iduais  relat ivamente às medidas governamentais  de expiação adotadas  em prol  do 

terr itór io (compromissos mater iais  de exceção) e dos famil iares das v ít imas (d ire itos de  

exceção)  e à sua progress iva exaustão (f im/in cumprimento das mater ial idades de 

exceção e esgotamento dos dire itos de exceção).  O objet ivo foi  o de revelar  que 

terr itór io e fami l iares das vít imas não adotaram uma at itude pass iva relat ivamente ao 

acontecimento extraordinário e à resposta governamental ,  ou seja ,  mostrar que  

terr itór io e famil iares das vít imas —  mais  o primeiro do que os segundos —  procuram 

influenciar os  contornos da prát ica expiatória do Governo de  exceção .  O alcance da agência 

de terr itór io e famil iares das vít imas restr ingiu -se ,  todavia,  ao tempo do durante o 

desastre ,  ao período da urgência,  esgotando -se num movimento que acompanha a 

progress iva despolit ização do acontecimento e a progress iva reentrada de terr itór io e 

famil iares  das vít imas no esquecimento por parte do Estado de  indi f e r ença .  

                                                 
4 Para o território, diria que o tempo do durante o desastre se interrompe com a inauguração da Nova Ponte sobre o Rio Douro (2004). Para os 

familiares, diria que esse tempo se interrompe com a inauguração do Memorial às Vítimas da Tragédia de Entre-os-Rios (2003). 
5 Desde a queda parcial da ponte Hintze Ribeiro, no Executivo, António Guterres (PS) foi substituído por Durão Barroso (XV GC, 2002-2004, 

PSD). Barroso, tentado pela aventura europeia, cede o lugar a Santana Lopes (XVI GC, 2004-2005, PSD). Santana Lopes dá, por sua vez, o 

lugar a José Sócrates (XVII GC, 2005-2009 e XVIII GC, 2009-2011, PS). Quatro Governos Constitucionais após a queda da Ponte Hintze 
Ribeiro. 
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Em segundo lugar ,  os famil iares das vít imas foram, ainda, sendo convocados no 

sentido de ass inalar  os efeitos  sociais  das medidas governamentais  de expiação adotadas  

em prol do terr itór io e dos famil iares  das  v ít imas. Ou seja,  que,  independentement e das 

intenções  polí t icas subjacente à adoção de medidas  de exceção para o terr itór io e para 

os famil iares das vít imas, estas t iveram um efeito de desestabi l ização da organização 

socia l  local  e dos laços sociais  locais .  Exemplo disso , a cr ít ica local  à  aus ência  de 

coerência estrutural  nas reiv indicações de Paulo Teixeira ,  na altura,  Pres idente da 

Câmara Municipal de Castelo de Paiva 6.  

Em terceiro e ú lt imo lugar ,  os famil iares  das  ví t imas foram sendo convocados no 

sentido de ass inalar  as  expetat ivas a  longo  prazo relat ivamente às  medidas 

governamentais  de expiação adotadas em prol do terr itór io e dos fami l iares das v ít imas.  

Expetat ivas  que se podem condensar  na ideia do valor  do sacr if íc io das v ít imas. Se,  no 

tempo da urgência ,  foi  possível  associar  ao sacr i f ício das v ít imas a ideia da sua 

compensação e reparação por  v ia  das  promessas contidas nas medidas de exceção para 

o terr itór io e para os famil iares das vít imas, a longo prazo, a  interrupção e o 

incumprimento dessas promessas ,  veio demonstrar a vanidade,  af inal ,  desse sacr if ício.  

A insistência no enfoque top-down  pode, todavia ,  mascarar o facto de que, mais  

do que o est i lhaçamento do Estado de  indi f e r ença  e a entrada em força do Governo de  exceção  

em Castelo de Paiva e nas vidas dos fami l iares das vít imas,  o que a queda parcial  da 

Hintze Ribeiro provocou foi  um encontro: o  encontro  do  Governo com Caste lo  de  Paiva e  com 

os  famil iares  das v í t imas .   

No tempo anter ior à  queda parcial  da Hintze Ribeiro,  o contínuo temporal de 

indiferença do Estado em relação ao terr itór io e à  sua população era ,  em certa medida,  

igualmente vál ido enquanto contínuo temporal de indiferença do terr itór io e da sua 

população em relação ao Estado. É evidente que o Estado nunca é comple tamente  ausent e  

de um qualquer terr itór io. A forma como a sua presença se manifesta é que se altera  

radicalmente por v ia do desastre. 7 Signif ica isto que não é apenas o acontecimento que 

se pode qual if icar de extraordinár io, mas igualmente a presença avassaladora do 

terr itór io e da população para o Estado t anto quanto a presença avassaladora do Estado 

para o terr itór io e para a população. O acontecimento extraordinário perturba, em suma,  

uma ind i f e r ença re c ípro ca .   

Nunca este art igo se f ixou como objet ivo ref let ir  sobre o sofr imento, a  morte ,  o  

trauma ou o luto , nas suas espessuras indiv iduais  ou sociais .  É legít imo, por isso,  que 

                                                 
6 Para Paulo Teixeira, o colapso da ponte parece ter-lhe valido a reeleição à Câmara Municipal de Castelo de Paiva, em 2005, com 5320 votos 

(47,11%) contra os 5257 votos (46,56%) do candidato do Partido Socialista. Em 2009, de novo candidato à autarquia, virá a perder, com 5496 
votos (46,66%), para o candidato do Partido Socialista, que recolhe 5504 votos (46,73%) (Fonte: www.eleicoes.mj.pt/, acedido: 08.04.2014). 
7 Basta pensar na presença assídua de representantes políticos e de membros do Governo em Castelo de Paiva. 
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se possa desprender  a sensação de que o acontecimento extraordinário, a  queda parcial  

da ponte Hintze Ribeiro,  é relevante acima de tudo pela  demonstração de 

desestabi l ização do poder de que fo i expressão, mais do que pela expressão de 

desapossamento de poder que tornou evidente ou, mesmo, pelo drama humano que 

provocou. O sofr imento, a morte,  o trauma e o luto nunca est iveram, todavia ,  

totalmente afastados da anál ise.  Encontra -se presente nos famil iares  das v ít imas. E é 

nos famil iares das vít imas que sofr imento, morte,  trauma e luto cessam de poder ser  

est imadas como eventuais  ‘problemát icas ’  para emergirem na sua crueza, na sua 

banal idade quot idiana distante de qualquer  expressão, r epresentação, construção,  

quant if icação,  enaltec imento ou menosprezo.  

Afirmar com Erving Goffman (2001: 87) que o colapso da Hintze Ribeiro 

pertence à categoria dos acontecimentos que têm um papel  at ivo na biograf ia dos  

indiv íduos não far ia jus à magnitude  do impacto que o acontecimento representou na 

biograf ia dos fami l iares das vít imas. O acontecimento extraordinário traça para estes  

uma l inha forte de demarcação entre um antes e um depois .  Assinala um momento de 

rutura.  Por esta razão,  e apesar de me ins pirar no l ivro de Svetlana Alexievitch, é -me 

impossível l ivrar -me dos factos ou, pelo menos, do facto que esteve na origem dessa 

rutura na b iograf ia dos famil iares das vít imas: o momento irrevers ível  em que o colapso 

de um pilar  provoca o desabamento parci al  do tabuleiro da Hintze Ribeiro e a morte de 

cinquenta e nove pessoas.  O facto que esteve na origem de vár ios encontros,  mas 

principalmente, do encontro com o Governo de  exceção ,  num primeiro tempo, e com o 

regresso do Estado de  indi f e r ença ,  num segundo.  O primeiro reforçando- lhes,  no imediato 

e por expiação, a sua condição de vít ima e o segundo negando -lhes,  a  longo prazo e por 

indiferença,  o reconhecimento do seu estatuto de v ít imas.  

 

2. Organização das narrativas  

 

Continuando a valer -me da inscr ição do acontecimento extraordinário numa l inha 

temporal longa, proponho uma organização das narrat ivas dos famil iares das vít imas a  

part ir  de categorias intencionais  que procuram dar  conta da longa temporal idade do 

desastre nos  fami l iares  das  vít imas . O objet ivo é o de dar conta do modo como o  

desastre habi ta  e f a la  nos famil iares das vít imas, de dar conta do encontro  dos famil iares  

das vít imas com o Governo de  exceção  e de dar  conta das perceções dos famil iares das  

vít imas relat ivamente ao Estado de  indi f e r ença  ante  como post  desastre .   

As categor ias aqui  ret idas expõem as bases da construção teórica proposta a  

part ir  do caso de Entre -os-Rios e cuja sol idez se foi sal ientando e reforçando com o 
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trabalho empír ico. Principalmen te, na audição ínt ima das entrevistas  e na combinação 

entre trabalho de terreno e construção de teoria,  num vaivém permanente entre escuta 

atenta,  compreensão e anál ise  cr ít ica (Kaufmann, 2008).  Na so c io log ia  com desas t res  aqui  

proposta a construção teóric a,  sempre aberta,  é,  deste modo,  sempre tão forte quanto 

for forte o seu ref lexo empír ico.  

 

3. Um acontecimento extraordinário  

 

Neste ponto aborda-se a abordagem do colapso parcial  da Hintze Ribeiro. São 

excertos que revelam a perplexidade e o horror perante uma ponte que rui ,  uma 

consciência  aguda de que o acontecimento não derivou de um acaso e a perda de 

confiança nas inst ituições governamentais  que provocou. Excertos que fa lam, ainda, 

da angustiante incerteza do presente e da certeza futura de uma dor lancinante.  

Quanto tempo terá s ido necessár io para que o inart iculado sofr imento ganhasse a 

forma das narrat ivas surpreendentemente l ímpidas e estruturadas  que hoje se 

encontram nos famil iares das v ít imas? Quanta part i lha? Quanta par t i lha privada e 

quanta pública?  

Incluo,  em segundo lugar ,  as  expl icações causais  avançadas pelos famil iares 

das vít imas para tentar tornar intel igível  o desastre e dar um s ignif icado à perda dos 

seus famil iares .  Nas narrat ivas dos famil iares das vít imas ecoa o Estado de  indi f e r ença  

ante  desastre.  O que se constata,  de facto, é a cr istal ização das causas  em torno, por 

um lado,  da f isca l ização e manutenção de obras de arte  e ,  por outro, da extração 

desregulada de areias no Douro,  mais do que a at ividade de extração de areias em  si .  

8 Esta ú lt ima, é  uma das principais  responsáveis  pela cr iação e manutenção de 

empregos diretos e indiretos a nível  local  e  obedece, ademais ,  a  uma lógica de 

organização que,  apesar de perturbada pelo colapso da Hintze Ribeiro e de ter  dado 

origem a um momento  de  encontro ,  se  revela extremamente res i l iente.   

Regressa,  pois ,  a perplexidade e o horror perante a incúria dos organismos 

estatais  responsáveis  pela  f iscal ização nestes domínios.  O Estado, e não o governo, 

aparece como o grande culpado e a pr incipal i nst ituição a quem cabe assumir a  

responsabi l idade. O poder polít ico aparece nas entrevistas  identif icado ao Estado e 

                                                 
8  O rio Douro nunca aparece como culpado. Cada entrevistado possui efetivamente a sua explicação causal para o acontecimento e a sua 

verdade sobre os responsáveis ou os culpados (Girard e Langumier, 2006). Cada entrevistado aponta o dedo a alguém e, nesse movimento, 

orienta o sentido da pesquisa para outros atores e para outras fontes portadoras da verdade verdadeira. Da palavra falada para a palavra escrita, 
o próprio investigador vai forjando, à imagem dos entrevistados, a sua própria verdade verdadeira. A sociologia com desastres não tem, porém, 

por objetivo explicar o desastre e determinar os passos necessários ou efetivamente tomados no sentido de uma qualquer reposição da 

normalidade. A sociologia com desastres parte da ideia de que o regresso à normalidade é uma ficção (Bensa e Fassin, 2002; Roitman, 2013), 
o que a torna mais atenta às volatilidades do acontecimento e aos processos sociais desencadeados pelo acontecimento (Gunter e Kroll-Smith, 

2006), volatilidade e processos que, à imagem do acontecimento, se inscrevem eles próprios num contínuo temporal. 
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o Estado ao poder pol ít ico . Um Estado/poder polít ico de indiferença perturbado 

pelo desastre e que força o Governo à aproximação ao terr itó r io e aos famil iares .  Se 

a prát ica de governação de  expiação ,  com as suas inerentes mater ial idades,  decorre de 

uma assunção polít ica de responsabil idade pelo desastre,  do ponto de vista dos 

famil iares  das vít imas esta em nada compensa ou repara a ausência de apuramento de 

culpados. 9  

 

Um ac idente… [Hes i ta ]  A pa lavra  ac idente  não corresponde àqui lo que  
quero d izer .  Foi  uma tragédia ,  mas não fo i  um ac idente  no sent ido de  
ter  s ido um acaso.  Há culpados e ,  por  i s so,  não é  um ac idente .” —  
Alber to S imões  
 
Como eram muitas famí l i as  aqu i  desta  zona [Freguesia  da  Ra iva]  só se  
ouv ia  gr i tos .  Gr i tos .  Uma coi sa  terr íve l .  Chovia ,  chov ia .  Terr íve l .  —  
Pedro Ribe iro  
 

O r io não tem cu lpa nenhuma.  Às vezes ,  quando es tão aque le s d ia s  
chuvosos e  o r io f ica  a ss im acas tanhado,  olh o para  o r io e  lembro -me 
do percurso que  a  minha  [ fami l iar ]  fez.  Ela  passou a l i  [ aponta  para  o  
r io] .  Não tenho mágoa com o r io .  —  I sabe l  Corre ia  
 
Culpados  havia  mui tos  mas,  olhe ,  a  cu lpa  morreu so l te i ra .  —  José  
Figue ira  

 

4. No tempo do desastre  

 

Neste ponto é questão,  pr imeiro,  da comunicação social  em si  e  da perceção 

dos famil iares das vít imas relat ivamente à inf luência fulcral  da mediat ização do 

acontecimento no enquadramento da injust iça e na caracter íst ica expiatória da prát ica 

de governação assumida pelo Governo para l idar com o desastre.  Embora cr it icável ,  

a cobertura noticiosa da tragédia de Entre -os-Rios foi fundamental ,  por um lado, 

para a  construção de Caste lo de Paiva como um concelho e de uma população 

esquecidos  por parte do poder  cen tra l  e,  por outro,  para amplif icar  o poder 

interpelat ivo do sofr imento e da morte.  O que surpreende nas entrevistas é a 

consciência  por parte dos famil iares das vít imas do modo como o principal resultado 

da prát ica expiatória do Governo foi efet ivamente a produção de exceção e,  mais  do 

que isso, a consciência do alcance l imitado deste t ipo de prát ica de governação tanto 

quanto das exceções  que produziu.  É certo que a comunicação socia l  hiperbol iza ao 

mesmo tempo que transpõe para o espaço nacional ,  e  mesmo internacional ,  o  

                                                 
9  No sentido de garantir o anonimato dos entrevistados, em todos os excertos de entrevistas, optei pela substituição dos nomes reais por nomes 

fictícios e, no caso dos familiares das vítimas, pela ocultação do grau de parentesco do familiar cuja revelação tornaria a pessoa em questão 
facilmente identificável. 
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sofr imento e a morte ,  mas o encontro só é possível  na copresença tal  como a 

indiferença só é possível  na co -ausênc ia .  Neste ponto encontram-se vár ias pistas para 

interpretar a aval iação dos fami l iares das v í t imas quanto às ações  e reações dos 

representantes polít icos durante o desastre,  ou seja,  para compreender o impacto do 

sofr imento e da morte no polít ico .  

Em segundo lugar ,  é abordado o s ignif icado conferido pelos famil iares das  

vít imas à presença e à ausência dos corpos dos seus famil ia res ,  ou se ja,  ao resgate e 

ao não resgate dos corpos ao cabo das operações de busca. O signif icado dessas  

ausências e dessas presenças é abordado tanto na sua v ivência individual quanto na 

sua experiência no seio de uma comunidade de vít imas cuja diferenci ação entre os  

seus membros começa, desde logo,  na sor t e  ou  no  azar  dos  corpos terem sido 

resgatados.  A importância desta questão revela ,  por um lado, o sentido pleno da 

necessidade de uma sociologia  atenta ao tempo longo do desastre ,  na medida em que 

a ausência  dos corpos prolonga a presença do desastre .  E, por outro,  a central idade 

do cumprimento/incumprimento dos r ituais  fúnebres para os famil iares das v ít imas. 

Se,  de resto, se pensar cruamente na desf iguração à qual  são sujeitos os corpos nas 

mortes por afogamento, compreende-se melhor o porquê de um funeral  suplantar em 

muito o pavor da incerteza para se l idar com a perda. A incerteza do dest ino dos 

corpos a impedir ,  não o encerramento, mas a  própria rea l ização dos r ituais  fúnebres . 10 

Neste ponto aparecem algumas pistas que ajudam a compreender o que quebra e 

como se res iste  a um acontecimento potencia lmente traumático, que ajudam a 

compreender as estratégias de coping  encontradas e desenvolvidas ,  indiv idual ou 

colet ivamente,  pelos famil iares das vít imas p ara l idar no imediato e a longo prazo 

com a perda e com a não-conf irmação da perda.  

É, ass im, questão, em terceiro lugar ,  do apoio psicológico (na fase aguda e 

pós-desastre) e,  pr incipalmente, das formas individuais  encontradas pelos fami l iares  

das vít imas para l idar com um acontecimento potencia lmente traumático.  Apesar de 

se encontrar uma tenda montada no local do desastre ,  durante a  fase aguda da 

urgência,  os fami l iares procuram nesta primordialmente informação sobre as 

operações de busca e resgate dos seus fami l iares e não apoio psicológico devido à 

                                                 
10 Como lembra Moisés de Lemos Martins (2013: 129): “Quando nos debruçamos sobre os mitos, os ritos, a iconografia e as crenças que temos 
a respeito do corpo morto, é de uma homenagem ao morto que falamos. Ou seja, do que se trata, sempre, é do cerimonial indispensável a 

garantir ao morto um futuro post mortem, um futuro que lhe permita escapar ao nada. Mas a sua função principal é de ordem terapêutica. Se 

não curativa, sem dúvida paliativa, ou melhor, reconfortante. Através do simbólico, procuramos curar, ou então prevenir a angústia dos 
sobreviventes, dos ainda vivos, que deste modo se reconfortam e negoceiam o sem sentido da morte.” Como negociar o sem sentido da morte 

sem um corpo para velar, sem um corpo para sepultar, sem rituais para cumprir? No estudo Ausência de cadáver enquanto factor de risco para 

o luto complicado: O caso da tragédia de Entre-os-Rios, Lúcia Ferreira (2012), numa amostra de vinte familiares diretos das vítimas em que 
pelo menos um dos corpos não apareceu, constatou que 90% dos familiares afirmam que teria sido importante encontrar os corpos para 

conseguirem refazer as suas vidas. 



 

 

Pedro ARAUJO  

 

 

98 

 Socied. em Deb. (Pelotas), v. 25, n. 3, p. 89-104, set./dez. 2019. ISSN: 2317-0204 

perda de famil iares .  A tenda no local cumpre uma função s imbólica cujo alcance não 

se restr inge exclusivamente a essa função em grande parte devido às  equipas de rua 

que procuram os fami l iares das  vít imas no s seus domicí l ios .  Do apoio médico à 

rel ig ião passando pela Associação dos Famil iares das Vít imas da Tragédia de Entre -

os-Rios (AFVTER),  o que se encontra nos famil iares das vít imas é a ut i l ização de 

uma gama variada de recursos para l idar com e responder ao acontecimento (Bonano, 

2014) .  Na sequência do colapso parcial  da Hintze Ribeiro , os famil iares das v ít imas 

descobriram que, perante um acontecimento desta natureza, podem e devem ser  

sujeitos de direitos que incluem uma intervenção médica especia l izada,  profiss ional ,  

uma intervenção condigna da sua dor.  Há, todavia,  um elemento que continua a 

provocar perplexidade e indignação e que se prende com a dif iculdade em assegurar 

a intervenção médica profiss ional a longo prazo. Finalmente,  neste ponto encontram -

se igualmente pistas  para compreender  a  emergência da Associação dos Famil iares 

das Vít imas da Tragédia de Entre -os-Rios  que aparece como uma força de res istência.  

Resistência  que diz aqui respeito,  não apenas à  força avassaladora do acontecimento,  

mas igualmente a  uma apropriação alheia  do sofr imento e da morte dos fami l iares 

das vít imas e ao monopólio do poder local na negociação do impacto do sofr imento 

e da morte no polít ico. A res istência  faz -se aqui através  do reconhecimento da 

importância da mobil ização e da associação para a re ivindicação de direitos e  

interesses  próprios ,  ou seja,  para a imposição de uma agenda própria aos famil iares  

das vít imas . 11 

A perceção dos famil iares  das  ví t imas  re lat ivamente aos representantes  

polít icos presentes em Caste lo de Paiva durante o desastre,  abordada em quarto e 

últ imo lugar ,  coaduna-se com uma imagem depreciat iva dos pol ít icos que sa l ienta 

caracter íst icas  general izadas como o oportunismo, a  desonest idade,  o f ingimento,  a  

impunidade e a  arrogância.  Caracter íst icas que se acentuam em virtude da distância  

e que parecem sofrer parcas alterações em razão da proximidade forçada. É nesse 

carácter forçado da proximidade que se deve procurar  a  chave para a  interpretação 

das representações  dos  fami l iares das vít imas  v is -à-v i s  dos polít icos.  Na origem do 

encontro entre Governo e fami l iares das v ít imas encontra -se um desastre que 

resultou num número e levado de v ít imas mortais  e que estabelece uma relação tensa 

                                                 
11 É neste sentido que interpreto o percurso da AFVTER. Num primeiro tempo, a recusa de serem transformados em meros espetadores do seu 

sofrimento e objetos passivos da compaixão, por um lado, e a resistência a uma apropriação do político pelo sofrimento e pela morte que lhes 
é estranha, por outro, releva um movimento de fechamento dos familiares das vítimas sobre si mesmos que visa garantir a prossecução dos 

seus interesses. Num segundo tempo, a transfiguração dos seus objetivos enquanto associação — com a passagem para uma Instituição 

Particular de Solidariedade Social (IPSS) — releva de um movimento oposto de abertura para a comunidade que visa reconquistar legitimidade 
local, ao mesmo tempo que responder com reciprocidade à solidariedade nacional cuja erosão é menos manifesta. 
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e excecional entre Estado pen i t en te -pessoas  so fr edoras  ao invés de uma relação normal  

entre Estado de  Dire i to - c idadãos l e sados .   

 

Do ponto de v i sta  jorna l ís t ico ,  eu acho que foi  dos e spe tácu los  ma is  
degradantes a  que se  a ss i st iu  em Por tuga l .  Foi  rea lmente  a  t ransposição 
meta fór ica  daque la  imagem das aves necrófagas que ,  a inda antes dos  
anima is  morrerem, andam a  pa ir ar  para  ve r  quando é  que  morrem. Foi  
um pouco essa  imagem. Os abutres ,  não é? Foi  um pouco essa  a  imagem 
com que f ique i  e  cre io que é  também a imagem que  mui ta  gente  tem em 
re lação à  comunicação soc ia l .  Mas  lá  es tá .  Também aqui  é  uma questão 
de fa l ta  de  preparação .  Não há h i stór ia ,  não é  normal  no nosso pa í s  
haver  uma s i tuação daquela s .  […] Normalmente ,  quando há um 
ac idente  qua lquer ,  e stá  nas not íc i as  um ou dois  d ias .  Al i ,  foi  uma 
enormidade de d ia s sempre com novidades ,  com especu lação,  com 
repor tagens… É uma s i tuação que não é  normal  e  os  med ia  não  
est iveram à a l tu ra… Do ponto de v is ta  do re sguardo das famí l ia s… Eu 
acho que  muitas  famí l ia s  se  sent i ram usadas  pe los  jorna l i s ta s ,  pe la  
imagem que  passou das  pessoa s.  Não fo i  só  se rem usadas ,  mas  fo i  
aquela  per spe t iva  da  mal ta  a tra sada e  ta l .”  —  A lberto S imões  
 
Não há lu to… Uma pessoa e stá  sempre… Nós vimo - lo a  sa i r  e  nunca  
mais  ent rou e  não sabemos mais  nada de le .  Tenho a  recordação da  
roupa  que  e le  levou e ,  hoje ,  se  a  v i sse ,  a inda saber ia .  Mas nunca  mais  
o v imos,  nunca mais  houve um encontro com e le .  Não apareceu .  [Era  
importante  que t ivesse  aparec ido. ]  Claro que era  impor tante .  Se  e le  
t ivesse  aparec ido saber íamos onde  é  que  e le  e s tá .  Ass im, pode es tar  
per to,  pode estar  longe ,  pode ter  ido para  o mar… Não sabemos nada ,  
mais nada .  —  Car la  Pinto  
 
Tínhamos de  apoiar  as  pessoas que t iveram a  sor te  de  ver  os f ami l iare s 
chegarem… Tiveram sor te… Nós ,  aqu i ,  temos o cul to dos mortos  
muito bem def in ido.  A pessoa morre  e  f ica  a l i  e  nós sabemos que e s tá  
a l i .  —  Luí sa  S i lva  
 
Eu gosto muito de  i r  ao  cemi tér io  conversar  com a minha  [ fami l iar ]  
como se  e la  lá  e st ivesse .  Va le  o que  va le  mas  eu gosto.  Se  e st iver  
sozinha ,  converso com e la .  Ela  não me  responde  mas pronto —  I sabe l  
Corre ia  
 

Nunca qui s  medicamentos.  No d ia  c inco de março apareceu  o  médico 
de famí l ia  lá  em casa  para  perguntar  se  era  prec i so a lguma coi sa  e  eu  
d isse - lhe :  ‘Senhor  doutor ,  eu não quero nada de medicamentos ,  quero 
ver  e  ouvir ,  quero es tar  lúc ida  o  suf ic iente  para  sa ber  o  que  aconteceu  
e  como aconteceu.  Eu quero ver  a s  coi sas como e las são.  Eu quero a  
rea l idade nua e  crua ’ .  […] Sofr ia  mui to mas quer i a  ver  a s  coi sas como 
rea lmente  e la s  eram. —  Luísa  S i lva  
 
Na a l tu ra  revol te i -me muito contra  a  Igre ja  e  afas te i -me mui to .  Hoje  
em dia  já  encaro as co i sas de  outra  maneira ,  mas naquela  a l tura… 
Talvez por  terem s ido tudo pessoas tão l i gadas à  Igre ja  t ivesse  achad o 
que não eram merecedoras daqui lo que lhes t inha acontec ido .  F ique i  
muito revol tada… Fique i  um bocadinho tr i s te  com  Deus… Agora é  
diferente .  —  I sabe l  Cor re ia  
 
Nós ,  desde  o d ia  da  tragédia  a té  ao d ia  01  de ma io,  rezávamos o  terço 
em minha casa .  Depois ,  em ma io ,  passámos para  a  Igre ja ,  mas a té  lá  fo i  
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sempre aqui  em casa  com toda a  gente .  Quando morre  a lguém a s  
pessoas juntam-se  nessa  casa .  Como não temos cape la  mor tuár i a  faz - se  
o ve lór io em casa  das pessoas .  Nós não t ínhamos os corpos mas  
f i zemos o ve lór io na mesma .  Pusemos as fotograf i as  dos  nossos  
fami l ia res numa mesa com uma ve la  e ,  depois ,  por  in ic ia t iva  nossa ,  
como a  minha [ fami l ia r ]  era  mui to re l ig iosa ,  í amos rezando o terço.  Ao 
f im da tarde ,  e stávamos todos aqui  a  rezar  o te rço.  Os meus i rmãos,  os  
v iz inhos ,  e stávamos todos unidos para  rezar  o te rço .  —  Joana  
Vasconce los  
 
A minha maior  mot ivação [para  se  envolver  na  A ssoc iação dos  
Fami l ia res  das Ví t imas  da  Tragédia  de  Entre -os-R ios] ,  para  ser  s incero,  
fo i ,  quando vou à  zona da tragédia  doi s  d ia s  depois ,  perceber  a  grande  
in just iça  que foi  a  morte  dos meus  fami l iare s .  I sso  deu -me uma grande  
revolta .  […] Que Estado é  es t e? Que pa í s  é  e ste  que é  capaz de  de ixar  
que i sto aconteça? Que prec isa  que morra  tanta  gente  para  faze r  a lguma 
coi sa? Depois ,  foi  também ver  a lguns  pol í t icos que ,  mesmo perante  
uma tragédia ,  cont inuam a  ser  capazes de  ter  determinados  
compor tamentos… São desumanos .  Eu pense i :  ‘ I sto não f ica  ass im.  
Vou faze r  todos os poss íve i s  para  que i s to não ca ia  em saco roto.  Vou 
faze r  tudo! ’ .  Eu t inha o dever  de  d ign if ica r  a  mor te  dos meus fami l ia res .  
Os responsáve is  t inham de ser  punidos !  —  Car los  Andrade  

 

5. No tempo do quase-silêncio do pós-desastre 

 

Este ponto convoca,  para terminar,  as  narrat ivas mais d istantes re lat ivamente 

ao acontecimento extraordinário e,  porém, mais próximas  relat ivamente às vivências 

quotidianas do colapso parcia l  da Hintze Ribeiro. De alguma  forma, os temas 

abordados nos pontos  anter iores reencontram -se neste ponto e isso precisamente 

porque o desastre ,  embora impossível de refazer na sua total idade através das 

narrat ivas  isoladas dos fami l iares das vít imas, subs iste em cada um deles  e  fa la  

diferentemente através  de cada um deles .  No seu conjunto,  as  narrat ivas  dos 

famil iares fa lam ,  pois ,  mais  do que do desastre em si ,  da mágoa inextinguível  

provocada pela retórica pol ít ica em relação ao sacr if ício das vít imas  que, apesar de 

ocupar o cerne da prát ica de governação expiatória,  se veio rapidamente a  dissolver 

devolvendo uma ideia de um tratamento, af inal ,  fr ívolo do sacr if íc io  das v ít imas.  

É questão, pr imeiro,  das medidas de reparação adotadas para o terr i tór io (os 

compromissos mater ia is  de exceção) e,  segundo, das medidas de compensação 

adotadas para com os famil iares das vít imas (os direitos de exceção) .  Relat ivamente 

às primeiras ,  os excer tos dão conta,  por um lado,  da quase -ester i l idade dessas 

medidas face à  grandeza do acontecimento e ao sac r if íc io das vít imas e,  por  outro,  

do consenso local que as rodeia.  Relat ivamente às segundas , os excer tos dão conta,  

por um lado, da construção mediát ica da condição de vulnerabil idade e de 

precar iedade dos famil iares das vít imas e,  por outro, do desfasame nto entre intenções  
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e consequências dessas medidas,  is to é ,  do desfasamento entre adoção à distância  de 

medidas de compensação e experiência localmente v ivida dessas medidas.  As 

narrat ivas  dos famil iares das vít imas são,  de facto,  percorr idas pela  in just iç a da inve ja  

e do ress ent imento  provocadas localmente pelas indemnizações . Os famil iares das 

vít imas descobriram duramente que se tornaram objetos da concessão de direitos  de 

exceção que se repercut iram, nem sempre posit ivamente, no espaço socia l  de vivênci a  

da sua dor e das suas perdas.  

Em terceiro lugar ,  é questão do poder transformador do sofr imento e da 

morte,  ou seja,  das al terações indiv iduais  provocadas pela perda de um ou mais 

famil iares  no desastre .  A ideia do sofr imento como fonte de aprendizagem t raduz-

se,  pela pos it iva,  numa maior tolerância em relação aos outros  e às  suas dores ,  na 

valor ização das  pessoas amadas,  numa maior  sensib i l idade,  no altruísmo e,  pela  

negativa,  numa maior propensão para o desânimo e para a depressão. A questão de 

fundo é a  de que os  famil iares das vít imas se encontram indelevelmente marcados 

pelo acontecimento. É neste sentido que o sofr imento,  a  morte,  o luto e o trauma,  

embora sem se assumirem como problemát icas centrais  na so c io log ia  c om desas tres  aqui 

proposta,  const ituem uma parte importante dessa sociologia  no que revelam do 

impossível regresso à normalidade para os  famil iares das v ít imas na sequência do 

desastre ,  mas igualmente no que revelam sobre o modo como o desastre passa a fazer  

parte do s er  e  do sent ir  dos  fami l iares  das v ít imas.  Sobre o modo como o 

acontecimento, apesar de ter  gradualmente perdido a possib i l idade de ser class if icado 

de extraordinário nos seus efeitos para os outros,  f icou diferentemente gravado dessa 

qual idade nos fami l iares das vít imas .  

É questão,  em quarto e últ imo lugar ,  das  memórias  do acontecimento.  Memórias  

dist intas  do esquecimento polít ico que tornaram Entre -os-Rios num desastre 

meramente local e pessoal .  Memórias  porque também aqui,  se se prestar atenção, se 

torna audível nos famil iares das vít imas o constante murmúr io das pessoas perdidas  

no desastre.  

 

Foi  prec i so uma tragédia  para  mudar  a lguma co i sa .  Nós e stamos aqu i  
met idos num buraco .  Agora ,  me lhorou  um bocadinho,  embora  já  se  
este ja  outra  vez a  esquecer .  Nos pr imeiros c inco ou se i s  meses ,  
melhorou um bocadinho.  Agora ,  e s tá  tudo parado.  Esqueceu -se !  Parece  
que o Governo prec i sa  de  mais  uma tragédia  para  se  lembrar  outra  vez  
que Caste lo de  Pa iva  exi ste .  [… ]  É prec i so que aconteça  uma t ragéd ia  
para  i s to se  desenvolver  um bocad inho.  Is to  é  r id ícu lo!  E o  pior  é  que  
i s to não acontece  só em Caste lo  de  Pa iva… Há muita  te rra  e squec ida  
—  Ru i  Lopes  
 



 

 

Pedro ARAUJO  

 

 

102 

 Socied. em Deb. (Pelotas), v. 25, n. 3, p. 89-104, set./dez. 2019. ISSN: 2317-0204 

Caste lo de  Pa iva  dev ia  e star  ma is  desenvolv ido do que aqui lo que e s t á… 
Tendo em conta  a  tragéd ia  que foi  dev ia  e star  ma is  desenvolvido e  a s  
pessoas dev iam puxar  ma is  por  Caste lo de  Pa iva .  Cas te lo de  Pa iva  dev ia  
estar  mais  desenvolvido mas…” —  Mar ia  Figue ira  
 
Quando v i  que  es tava uma conta  aberta  para  os f ami l iare s chore i  mui to  
[Refere - se  à  campanha de dona t ivos para  os fami l iare s das v í t imas de  
Entre -os-R ios] .  Nós ,  não prec isávamos daqui lo !  Nós ,  não éramos uns  
pobres de  pedir .  Somos pessoas norma is que perderam os fami l ia res .  
[…] Chocou -me  mui to .  Agora  a s  indemnizações,  nã o .  Acho que  era  
dado.  Não ped ia  nem mais nem menos.  Era  aqu i lo que e le s  achavam 
que deviam dar .  —  Lu í sa  S i lva  
 
Quando fo i  do acontec imento ,  nós não ped imos nada  a  n inguém. Nem 
indemnizações ,  nem donat ivos ,  nem nada !  Mas o Presidente  da  Câmara ,  
os das  junta s e  i s so tudo começaram a d izer  nas  rád ios  e  nas  te lev isões  
que era  gente  pobre… Eu, na  a l tura ,  a té  f ique i… Para  quê? !  —  Mar ia  
Figue ira  
 
As indemnizações pecaram por  serem mui to ba ixas .  Esta  tragédia  tem 
uma par t icu lar idade que ,  depois  de  todo es te  tempo a inda se  nota ,  que 
é  o  dano mora l .  I sso dever ia  ter  s ido cu idado de  outra  forma porque  
era  previ s íve l  que e sta  tr agédia  se  a longasse  no tempo, era  prev is íve l  
que a s pessoas sent i ssem muita  d if icu ldade em superar  i s to  e  tudo i sso  
tem um va lor !  Tem um va lor  e  a s  indemnizações  t iveram em conta  o  
momento e  não o fu turo !  —  Tiago Santos  
 
Nós fomos acar inhados a té  ao d ia  em que recebemos as indemnizações .  
Depois de  sermos indemnizados de ixámos de ser  os co i tad inhos ,  não 
é? Eu não gosto muito… Acho que se  cr i t ica  mu i to  as outras pessoas… 
Mas s im, houve uma quebra… O d inhe iro mexe mui to com as pessoas .  
Dizem que o  d inheiro não traz fe l ic idade mas sem e le  ninguém é fe l i z .  
A par t i r  do momento em que recebemos as indemnizações a s pessoas  
pensaram ‘Pronto ,  já  têm dinhe iro ,  es tão bem’  e  de ixaram de  o lhar… É 
est ranho que se  fa l ar  com a lgumas pessoas em Caste lo de  Pa iva  acerca  
dos fami l ia res ,  as  pessoas  vão d izer :  Estão todos bem,  es tão r icos! .  Foi  
essa  a  ide ia  que f icou nas  pessoas .  —  Joana Vasconce los  
 
Eu enr iquec i  mui to.  Eu s into -me,  hoje ,  uma pessoa muito mais  r ica .  
Nós somos por  na tureza  comodista s e ,  ho je ,  s into -me uma pessoa  
diferente .  […] Hoje  cons idero -me uma pessoa mais  par t ic ipa t iva ,  mai s  
preocupada com os outros e  mais  d isponíve l .  —  T iago Santos  
 
Ela  [ fami l iar ]  nunca va i  ser  esquec ida .  Nem o que lhe  aconteceu.  Nunca  
va i  ser  e squec ida .  Aqui  em minha casa  f a la -se  sempre .  Nunca dá para  
esquecer… Seja  que mor te  for ,  nunca  dá para  e squecer ,  mas como foi  
esta… Aquelas imagens… Mui tas e  mui ta s vezes eu sonho que [ a  
fami l ia r ]  se  es tá  a  afogar  e  que eu cons igo sa lvá - la ,  que eu cons igo t i rá -
la  cá  para  fora… Se ando mais  preocupada com a lguma co i sa  l á  vêm 
esses  sonhos… Aqui lo foi  um pesade lo… Foi  muito  compl icado… —  
Andre ia  Ol ive ira  
 
Eu sent ia  necess idade  que a s coi sas não f ica ssem esquec idas .  
Aconteceram e  é  impor tante  que se  cont inue a  fa l ar  ne las para  que não 
se  vol te  a  cometer  os mesmos erros .  Fa lar  consigo nes te  momento 
também é  impor tante .  É uma forma de honrar  os meus fami l iare s .  É 
uma forma de fa la r  ne le s  e  de  poder  most rar  a  toda a  gente  o que  foi  
i s to para  te r  a  cer teza  que não volta  a  acontecer  a  ninguém. —  Joana  
Vasconce los  
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Por  mui to que  nos doa ,  tudo passa  e  tudo se  esquece .  Entre -os-R ios  
fo i  mu ito fa lado,  foi  mui to badalado mas va i  f icar  na  memór ia  apenas  
de  quem perdeu lá  a lguém… De res to,  já  acabou… —  Isabe l  Corre ia  

 

Breve nota conclusiva 

 

A temporal idade longa da inscr ição do desastre nos famil iares das vít imas revela  

o modo como o acontecimento extraordinário foi  inter ior izado pelos fami l iares  das  

vít imas. O modo como, desfe ito o extra-ordinár io  provocado pelo acontecimento 

extraordinário,  este se faz memória .  Uma memória,  todavia ,  substancia lmente diferente 

da memória pol ít ica do acontecimento.  

As narrat ivas dão aqui conta de uma memória dist inta da memória do 

acontecimento que se procurou polit icamente circunscrever a um terr itór io e a u ma 

população. Dist inta da memória assépt ica,  anódina, esvaziada das causas do desastre e  

voltada para o sacr if ício das vít imas em prol dos vivos. Dist inta ,  em suma, da memória 

excess ivamente r ígida e sól ida do desastre,  para dar  conta das nuanc es  f lu ídas  com que 

esta se reencontra nos famil iares  das vít imas.  

É, pois ,  esta uma memória dist inta da memória co le t iva  da Tragédia de Entre-os-

Rios. 12  São estas  memórias corporif icadas,  mais  imprevis íveis ,  mais  intensas ,  mais  

instáveis ,  mais  desorganizadas e cujas manifestações não conferem, longe disso, um 

acesso imediato e automático à memória  co le t iva do  desas tr e  mas , outrossim, um vis lumbre 

apenas das dist intas pre senças  do  desas tr e  nas  memórias  autob iográf i cas .   
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